
 

MESA DA ASSEMBLEIA

Presidente: deputado Adalclever Lopes – PMDB
1º-Vice-Presidente: deputado Lafayette de Andrada – PSD
2º-Vice-Presidente: deputado Dalmo Ribeiro Silva – PSDB
3º-Vice-Presidente: deputado Inácio Franco – PV
1º-Secretário: deputado Rogério Correia – PT
2º-Secretário: deputado Alencar da Silveira Jr. – PDT
3º-Secretário: deputado Arlen Santiago – PTB

LIDERANÇAS – 2018

BLOCO MINAS MELHOR
(COLIGAÇÃO PMDB – PT – PRB – PR – PCdoB – Avante – PROS)

Líder Deputado André Quintão

Vice-Líderes

Deputado Arnaldo Silva
Deputado Celinho do Sinttrocel
Deputado Doutor Jean Freire
Deputado Léo Portela
Deputada Rosângela Reis

BLOCO COMPROMISSO COM MINAS GERAIS
(COLIGAÇÃO PV – PSD – PSB – PPS – PSC – PEN – PHS – PTC)

Líder Deputado Agostinho Patrus Filho

Vice-Líderes

Deputado Anselmo José Domingos
Deputado Antonio Lerin
Deputado Emidinho Madeira
Deputado Fabiano Tolentino
Deputado Fred Costa

BLOCO VERDADE E COERÊNCIA
(COLIGAÇÃO PSDB – PDT – PP – PTB – DEM)

Líder Deputado Gustavo Corrêa

Vice-Líderes

LIDERANÇA DA MAIORIA

Líder Deputado Tadeu Martins Leite

LIDERANÇA DA MINORIA

Líder Deputado Gustavo Valadares

LIDERANÇA DO GOVERNO

Líder Deputado Durval Ângelo

Vice-Líderes

Deputado Bosco
Deputado Cristiano Silveira
Deputado Dirceu Ribeiro
Deputado Fábio Cherem
Deputado Gustavo Santana
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COMISSÕES PERMANENTES

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Reuniões Ordinárias: quartas-feiras – 14h30min

MEMBROS EFETIVOS:

Deputado João Magalhães PMDB – BMM Presidente

Deputado Agostinho Patrus Filho PV – BCMG Vice-Presidente

Deputado Cristiano Silveira PT – BMM 

Deputado Arnaldo Silva PR – BMM 

Deputado Dirceu Ribeiro PHS – BCMG 

Deputado Gustavo Valadares PSDB – BVC 

Deputado Sargento Rodrigues PDT – BVC 

MEMBROS SUPLENTES:

Deputado Cabo Júlio PMDB – BMM 

Deputada Arlete Magalhães PV – BCMG 

Deputado Tadeu Martins Leite PMDB – BMM 

Deputado Doutor Jean Freire PT – BMM 

Deputado Tiago Ulisses PV – BCMG 

Deputado Gustavo Corrêa DEM – BVC 

BVC 

COMISSÃO DE AGROPECUÁRIA E AGROINDÚSTRIA

Reuniões Ordinárias: quartas-feiras – 15 horas

MEMBROS EFETIVOS:

Deputado Antonio Carlos Arantes PSDB – BVC Presidente

Deputado Fabiano Tolentino PPS – BCMG Vice-Presidente

Deputado Emidinho Madeira PSB – BCMG 

Deputado Gustavo Santana PR – BMM 

Deputado Isauro Calais PMDB – BMM 

MEMBROS SUPLENTES:

Deputado Nozinho PDT – BVC 

Deputado Glaycon Franco PV – BCMG 

Deputado Paulo Guedes PT – BMM 

Deputado Roberto Andrade PSB – BCMG 

Deputado Bosco Avante – BMM 
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COMISSÃO DE ASSUNTOS MUNICIPAIS E REGIONALIZAÇÃO

Reuniões Ordinárias: quintas-feiras – 10 horas

MEMBROS EFETIVOS:

Deputado Paulo Guedes PT – BMM Presidente

Deputado Fred Costa PEN – BCMG Vice-Presidente

Deputada Geisa Teixeira PT – BMM 

Deputado Iran Barbosa PMDB – BMM 

Deputado Elismar Prado PDT – BVC 

MEMBROS SUPLENTES:

Deputada Rosângela Reis PROS – BMM 

Deputado Doutor Wilson Batista PSD – BCMG 

Deputado Carlos Henrique PRB – BMM 

Deputada Celise Laviola PMDB – BMM 

Deputado Carlos Pimenta PDT – BVC 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

Reuniões Ordinárias: quartas-feiras – 10h30min

MEMBROS EFETIVOS:

Deputado Leonídio Bouças PMDB – BMM Presidente

Deputado Hely Tarqüínio PV – BCMG Vice-Presidente

Deputado Durval Ângelo PT – BMM 

Deputado Isauro Calais PMDB – BMM

Deputado Roberto Andrade PSB – BCMG 

Deputado Bonifácio Mourão PSDB – BVC 

Deputado Luiz Humberto Carneiro PSDB – BVC 

MEMBROS SUPLENTES:

Deputado Iran Barbosa PMDB – BMM 

Deputado Cássio Soares PSD – BCMG 

Deputado Ulysses Gomes PT – BMM 

Deputado Tadeu Martins Leite PMDB – BMM 

Deputado Fábio Cherem PSD – BCMG 

Deputado Gustavo Corrêa DEM – BVC 

Deputado Sargento Rodrigues PDT – BVC 

COMISSÃO DE CULTURA

Reuniões Ordinárias: quartas-feiras – 16 horas

MEMBROS EFETIVOS:
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Deputado Bosco Avante – BMM Presidente

Deputado Elismar Prado PDT – BVC Vice-Presidente

Deputada Rosângela Reis PROS – BMM 

Deputado Glaycon Franco PV – BCMG 

Deputado Carlos Pimenta PDT – BVC 

MEMBROS SUPLENTES:

Deputado Thiago Cota PMDB – BMM 

Deputado Tito Torres PSDB – BVC 

Deputada Geisa Teixeira PT – BMM 

Deputada Arlete Magalhães PV – BCMG 

Deputado Neilando Pimenta PP – BVC 

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR E DO CONTRIBUINTE

Reuniões Ordinárias: quartas-feiras – 15h30min

MEMBROS EFETIVOS:

Deputado Felipe Attiê PTB – BVC Presidente

Deputado Douglas Melo PMDB – BMM Vice-Presidente

Deputado Tadeu Martins Leite PMDB – BMM 

Deputado Duarte Bechir PSD – BCMG 

Deputado João Leite PSDB – BVC 

MEMBROS SUPLENTES:

Deputado João Vitor Xavier PSDB – BVC 

Deputado Ivair Nogueira PMDB – BMM

Deputado Isauro Calais PMDB – BMM 

Deputado Noraldino Júnior PSC – BCMG

Deputado Elismar Prado PDT – BVC 

COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA

Reuniões Ordinárias: terças-feiras – 16 horas

MEMBROS EFETIVOS:

Deputado Duarte Bechir PSD – BCMG Presidente

Deputado Arnaldo Silva PR – BMM Vice-Presidente

Deputado Leandro Genaro PSD – BCMG 

Deputado Nozinho PDT – BVC 

Deputado Tito Torres PSDB – BVC 

MEMBROS SUPLENTES:
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Deputado Fabiano Tolentino PPS – BCMG 

Deputada Celise Laviola PMDB – BMM 

Deputado Doutor Wilson Batista PSD – BCMG 

Deputada Ione Pinheiro DEM – BVC 

Deputado Luiz Humberto Carneiro PSDB – BVC 

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

Reuniões Ordinárias: terças-feiras – 15 horas

MEMBROS EFETIVOS:

Deputado Roberto Andrade PSB – BCMG Presidente

Deputado Fabiano Tolentino PPS – BCMG Vice-Presidente

Deputado Fábio Avelar Oliveira Avante – BMM 

Deputado Ivair Nogueira PMDB – BMM 

Deputado Braulio Braz PTB – BVC 

MEMBROS SUPLENTES:

Deputado Tiago Ulisses PV – BCMG 

Deputado Antonio Lerin PSB – BCMG 

Deputado Gustavo Santana PR – BMM 

Deputado Leonídio Bouças PMDB – BMM 

Deputado Antonio Carlos Arantes PSDB – BVC 

COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS

Reuniões Ordinárias: quartas-feiras – 9h30min

MEMBROS EFETIVOS:

Deputado Cristiano Silveira PT – BMM Presidente

Deputada Celise Laviola PMDB – BMM Vice-Presidente

Deputado Noraldino Júnior PSC – BCMG

Deputado Durval Ângelo PT – BMM 

 BVC

MEMBROS SUPLENTES:

Deputada Geisa Teixeira PT – BMM 

Deputado Cabo Júlio PMDB – BMM 

Deputado Antônio Jorge PPS – BCMG 

Deputada Marília Campos PT – BMM 

Deputado Carlos Pimenta PDT – BVC 
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA

Reuniões Ordinárias: terças-feiras – 14h30min

MEMBROS EFETIVOS:

Deputada Celise Laviola PMDB – BMM Presidente

Deputada Ione Pinheiro DEM – BVC Vice-Presidente

Deputado João Vítor Xavier PSDB – BVC 

Deputado Thiago Cota PMDB – BMM 

Deputado Dirceu Ribeiro PHS – BCMG 

MEMBROS SUPLENTES:

Deputado Douglas Melo PMDB – BMM 

Deputado Gustavo Valadares PSDB – BVC 

Deputado Dilzon Melo PTB – BVC 

Deputado Cristiano Silveira PT – BMM 

Deputada Arlete Magalhães PV – BCMG 

COMISSÃO DE ESPORTE, LAZER E JUVENTUDE

Reuniões Ordinárias: terças-feiras – 16 horas

MEMBROS EFETIVOS:

Deputado Ulysses Gomes PT – BMM Presidente

Deputado Mário Henrique Caixa PV – BCMG Vice-Presidente

Deputado Gustavo Corrêa DEM – BVC 

Deputado Carlos Henrique PRB – BMM 

Deputado Fábio Avelar Oliveira Avante – BMM 

MEMBROS SUPLENTES:

Deputada Rosângela Reis PROS – BMM 

Deputado Anselmo José Domingos PTC – BCMG 

Deputado João Vítor Xavier PSDB – BVC 

Deputado Douglas Melo PMDB – BMM 

Deputado Arnaldo Silva PR – BMM 

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA

Reuniões Ordinárias: quartas-feiras – 10 horas

MEMBROS EFETIVOS:

Deputado Tiago Ulisses PV – BCMG Presidente

Deputado Cássio Soares PSD – BCMG Vice-Presidente

Deputado Ulysses Gomes PT – BMM 

Deputado Felipe Attiê PTB – BVC 
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Deputado Carlos Henrique PRB – BMM 

Deputado Ivair Nogueira PMDB – BMM 

Deputado Tito Torres PSDB – BVC 

MEMBROS SUPLENTES:

Deputado Agostinho Patrus Filho PV – BCMG 

Deputado Hely Tarqüínio PV – BCMG 

Deputado André Quintão PT – BMM 

Deputado Gustavo Valadares PSDB – BVC 

Deputado Arnaldo Silva PR – BMM 

Deputado João Magalhães PMDB – BMM 

Deputado Bonifácio Mourão PSDB – BVC 

COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Reuniões Ordinárias: quartas-feiras – 10h30min

MEMBROS EFETIVOS:

Deputado Glaycon Franco PV – BCMG Presidente

Deputado Thiago Cota PMDB – BMM Vice-Presidente

Deputada Marília Campos PT – BMM 

BMM

Deputado Dilzon Melo PTB – BVC 

MEMBROS SUPLENTES:

Deputado Anselmo José Domingos PTC – BCMG 

Deputado Iran Barbosa PMDB – BMM 

Deputado Ivair Nogueira PMDB – BMM 

Deputado Durval Ângelo PT – BMM 

Deputado Felipe Attiê PTB – BVC 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA

Reuniões Ordinárias: terças-feiras – 16 horas

MEMBROS EFETIVOS:

Deputado João Vitor Xavier PSDB – BVC Presidente

Deputado Gil Pereira PP – BVC 

Deputado Leonídio Bouças PMDB – BMM 

Deputado Bosco Avante – BMM 

Deputado Antonio Lerin PSB – BCMG 

MEMBROS SUPLENTES:
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Deputado Dilzon Melo PTB – BVC 

Deputado Tito Torres PSDB – BVC 

Deputado Thiago Cota PMDB – BMM 

Deputado Gustavo Santana PR – BMM 

Deputado Mário Henrique Caixa PV – BCMG 

COMISSÃO DE PARTICIPAÇÃO POPULAR

Reuniões Ordinárias: terças-feiras – 14h30min

MEMBROS EFETIVOS:

Deputado Doutor Jean Freire PT – BMM Presidente

Deputada Marília Campos PT – BMM Vice-Presidente

Deputado Fred Costa PEN – BCMG 

Deputado Neilando Pimenta PP – BVC 

Deputada Rosângela Reis PROS – BMM 

MEMBROS SUPLENTES:

Deputado Bosco Avante – BMM 

BMM 

Deputado Leandro Genaro PSD – BCMG 

Deputado João Leite PSDB – BVC 

Deputado André Quintão PT – BMM 

COMISSÃO DE PREVENÇÃO E COMBATE AO USO DE CRACK E OUTRAS DROGAS

Reuniões Ordinárias: quartas-feiras – 15h30min

MEMBROS EFETIVOS:

Deputado Antônio Jorge PPS – BCMG Presidente

Deputado Léo Portela PRB – BMM Vice-Presidente

Deputado Dilzon Melo PTB – BVC 

Deputado Missionário Marcio Santiago PR – BMM 

Deputado Gilberto Abramo PRB – BMM 

MEMBROS SUPLENTES:

Deputado Fábio Cherem PSD – BCMG 

Deputado Carlos Henrique PRB – BMM 

Deputado Carlos Pimenta PDT – BVC 

Deputado Doutor Jean Freire PT – BMM 

BMM 
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COMISSÃO DE REDAÇÃO

Reuniões Ordinárias: quartas-feiras – 14h30min

MEMBROS EFETIVOS:

Deputado Gilberto Abramo PRB – BMM Presidente

Deputado Tadeu Martins Leite PMDB – BMM Vice-Presidente

Deputado Tiago Ulisses PV – BCMG 

Deputado Cássio Soares PSD – BCMG 

Deputado Gustavo Corrêa DEM – BVC 

MEMBROS SUPLENTES:

Deputado Cristiano Silveira PT – BMM 

Deputado Ulysses Gomes PT – BMM 

Deputado Roberto Andrade PSB – BCMG 

Deputado Hely Tarqüínio PV – BCMG 

Deputado Bonifácio Mourão PSDB – BVC 

COMISSÃO DE SAÚDE

Reuniões Ordinárias: quartas-feiras – 9 horas

MEMBROS EFETIVOS:

Deputado Carlos Pimenta PDT – BVC Presidente

Deputado Doutor Wilson Batista PSD – BCMG Vice-Presidente

Deputado Doutor Jean Freire PT – BMM 

BMM 

Deputado Bonifácio Mourão PSDB – BVC 

MEMBROS SUPLENTES:

Deputado Neilando Pimenta PP – BVC 

Deputado Antônio Jorge PPS – BCMG 

Deputado Missionário Marcio Santiago PR – BMM 

Deputado Léo Portela PRB – BMM 

Deputado Braulio Braz PTB – BVC 

COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA

Reuniões Ordinárias: terças-feiras – 9h30min

MEMBROS EFETIVOS:

Deputado Sargento Rodrigues PDT – BVC Presidente

Deputado Cabo Júlio PMDB – BMM Vice-Presidente

Deputado João Magalhães PMDB – BMM 

Deputado Paulo Guedes PT – BMM 
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Deputado Fábio Cherem PSD – BCMG 

MEMBROS SUPLENTES:

Deputado Antônio Carlos Arantes PSDB – BVC 

Deputado Missionário Marcio Santiago PR – BMM 

Deputado Leonídio Bouças PMDB – BMM 

Deputado João Leite PSDB – BVC 

Deputado Tiago Ulisses PV – BCMG 

COMISSÃO DO TRABALHO, DA PREVIDÊNCIA E DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

Reuniões Ordinárias: quartas-feiras – 14h30min

MEMBROS EFETIVOS:

Deputado Celinho do Sinttrocel PCdoB – BMM Presidente

Deputada Geisa Teixeira PT – BMM Vice-Presidente

Deputado Nozinho PDT – BVC 

Deputado André Quintão PT – BMM 

Deputado Coronel Piccinini PSB – BCMG 

MEMBROS SUPLENTES:

Deputado Paulo Guedes PT – BMM 

Deputado Fábio Avelar Oliveira Avante – BMM 

Deputado Antonio Carlos Arantes PSDB - BVC

Deputada Marília Campos PT – BMM

Deputado Emidinho Madeira PSB – BCMG 

COMISSÃO DE TRANSPORTE, COMUNICAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS

Reuniões Ordinárias: terças-feiras – 14h30min

MEMBROS EFETIVOS:

Deputado Fábio Cherem PSD – BCMG Presidente

Deputado Anselmo José Domingos PTC – BCMG Vice-Presidente

Deputado Celinho do Sinttrocel PCdoB – BMM 

Deputado Gustavo Santana PR – BMM 

Deputado Gustavo Valadares PSDB – BVC 

MEMBROS SUPLENTES:

Deputado Duarte Bechir PSD – BCMG 

Deputado Coronel Piccinini PSB – BCMG 

Deputado João Magalhães PMDB – BMM 

Deputado Fábio Avelar Oliveira Avante – BMM 
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Deputado Gil Pereira PP – BVC 

COMISSÃO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR

MEMBROS EFETIVOS:

Deputado Luiz Humberto Carneiro PSDB – BVC Presidente

Deputado Durval Ângelo PT – BMM Vice-Presidente

Deputado Agostinho Patrus Filho PV – BCMG 

Deputado André Quintão PT – BMM 

Deputado Gilberto Abramo PRB – BMM 

Deputado Gustavo Corrêa DEM – BVC 

Deputado Tiago Ulisses PV – BCMG 

MEMBROS SUPLENTES:

Deputado Carlos Pimenta PDT – BVC 

Deputado Leonídio Bouças PMDB – BMM 

Deputado Thiago Cota PMDB – BMM 

Deputado Ivair Nogueira PMDB – BMM 

Deputado Cristiano Silveira PT – BMM 

Deputado Dilzon Melo PTB – BVC 

Deputado Glaycon Franco PV – BCMG 

Ouvidor-Geral: Deputado Hely Tarqüínio

SUMÁRIO

1 – ATAS
1.1 – Comissões

2 – ORDENS DO DIA
2.1 – Plenário
2.2 – Comissões

3 – EDITAIS DE CONVOCAÇÃO
3.1 – Comissões

4 – TRAMITAÇÃO DE PROPOSIÇÕES
5 – MANIFESTAÇÃO
6 – MATÉRIA ADMINISTRATIVA

ATAS

ATA DA 1ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE PARTICIPAÇÃO POPULAR NA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA
ORDINÁRIA DA 18ª LEGISLATURA, EM 27/2/2018

Às 14h36min,  comparecem na  Sala  das  Comissões  os  deputados  Doutor  Jean  Freire,  Antônio  Jorge  (substituindo  o

deputado Fred Costa, por indicação da liderança do Bloco Compromisso com Minas Gerais) e Ivair Nogueira (substituindo a deputada

Marília  Campos,  por  indicação  da  liderança  do  Bloco  Minas  Melhor),  membros  da  supracitada  comissão.  Havendo  número

regimental, o presidente, deputado Doutor Jean Freire, declara aberta a reunião e, nos termos do § 1º do art. 132 do Regimento

Interno, dispensa a leitura da ata da reunião anterior, a qual é dada por aprovada e é subscrita pelos membros da comissão presentes. A
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presidência informa que a reunião se destina a apreciar a matéria constante na pauta e a receber, discutir e votar proposições da

comissão. A seguir, comunica o recebimento de correspondência publicada no  Diário do Legislativo nas datas mencionadas entre

parênteses: ofícios das Sras. Paula Maria Nasser Cury, subsecretária de Assessoria Técnico-Legislativa da Secretaria de Estado de

Casa Civil (30/12/2017; 12 e 20/1 e 8, 9 e 10/2/2018); Adriana Branco Cerqueira, secretaria de Assuntos Institucionais e Comunicação

Social da Prefeitura de Belo Horizonte (16/12/2017 e 8/2/2018); Rosilene Cristina Rocha, secretária de Estado da Secretaria de Estado

de Trabalho e Desenvolvimento Social (27/1/2018); Luiza Moreira Arantes de Castro, presidente da Rede Minas (10/2/2018); e Yukari

Miyata, diretora de Transportes da Polícia Civil de Minas Gerais (22/2/2018); e do Sr. Frederico Delfino, diretor de Operação Sul da

Companhia  de  Saneamento  de  Minas  Gerais  (3/2/2018).  Passa-se  à  3ª  Fase  da  2ª  Parte  (Ordem  do  Dia),  que  compreende  o

recebimento, a discussão e a votação de proposições da comissão. São recebidos pela presidência, submetidos a votação, cada um por

sua vez, e aprovados os seguintes requerimentos:

nº 11.153/2017, da deputada Marília Campos, em que requer seja realizada audiência pública para debater o Projeto de Lei

nº 4.813/2017, que institui a Política Estadual de Prevenção Social à Criminalidade;

nº 11.156/2017, da deputada Marília Campos, em que requer seja realizada audiência pública para debater a situação do

concurso público para professor da Uemg;

nº 11.172/2018, da deputada Rosângela Reis, em que requer seja realizada audiência pública para debater a situação das

regularizações fundiárias no Estado;

nº 11.173/2018, da deputada Marília Campos, em que requer seja realizada audiência pública para debater as emendas

apresentadas ao orçamento de 2018 sobre as políticas de igualdade;

nº 11.180/2018, da deputada Marília Campos, em que requer seja realizada audiência pública para debater as emendas ao

orçamento de 2017 destinadas às políticas de igualdade;

nº 11.186/2018, do deputado Doutor Jean Freire, em que requer seja realizado ciclo de debates para discutir propostas de

apoio ao setor da pesca no Estado e questões relacionadas com essa cadeia produtiva;

nº 11.236/2018, do deputado André Quintão, em que requer seja realizado debate público sobre os 15 anos do Parlamento

Jovem;

nº  11.238/2018,  do  deputado Doutor  Jean  Freire,  em que  requer  seja  realizada  audiência  pública  em 18/5/2018,  Dia

Nacional de Enfrentamento à Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes, para debater esse tema;

Cumprida a finalidade da reunião, a presidência agradece a presença de todos, convoca os membros da comissão para a

próxima reunião ordinária, determina a lavratura da ata e encerra os trabalhos.

Sala das Comissões, 20 de março de 2018.

Doutor Jean Freire, presidente – Marília Campos – Antônio Jorge.

ATA DA 1ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE ASSUNTOS MUNICIPAIS E REGIONALIZAÇÃO NA 4ª SESSÃO
LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 18ª LEGISLATURA, EM 1º/3/2018

Às 10h13min,  comparecem na  Sala das  Comissões  os  deputados Paulo Guedes,  Gil  Pereira  (substituindo o deputado

Elismar Prado, por indicação da liderança do BVC) e Ivair  Nogueira (substituindo a deputada Geisa Teixeira,  por indicação da

liderança do BMM), membros da supracitada comissão. Havendo número regimental, o presidente, deputado Paulo Guedes, declara

aberta a reunião e, nos termos do § 1º do art. 132 do Regimento Interno, dispensa a leitura da ata da reunião anterior, a qual é dada por

aprovada e é subscrita pelos membros da comissão presentes. A presidência informa que a reunião se destina a apreciar a matéria

constante  na  pauta  e  a  receber,  discutir  e  votar  proposições  da  comissão.  A  seguir,  comunica  o  recebimento  da  seguinte

correspondência, publicada no Diário do Legislativo nas datas mencionadas entre parênteses: ofícios do Sr. Rafael Arrelaro, chefe de

Página 12 de 26 www.almg.gov.br   

Quarta-feira, 21 de março de 2018

http://www.almg.gov.br/


gabinete do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (6/1/2018); da Sra. Paula Maria Nasser Cury, subsecretária de

Assessoria Técnico-Legislativa da Secretaria de Estado de Casa Civil e de Relações Institucionais (10/2/2018); e do Sr. José Pedro de

Oliveira Costa, secretário de biodiversidade do Ministério do Meio Ambiente (22/2/2018). Passa-se à 3ª Fase da 2ª Parte (Ordem do

Dia), que compreende o recebimento, a discussão e a votação de proposições da comissão. São recebidos pela presidência, submetidos

a votação, cada um por sua vez, e aprovados os seguintes requerimentos:

nº 11.223/2018, do deputado Elismar Prado, em que requer seja realizada visita aos Residenciais Nova Ituiutaba 2 e 4, do

Programa Minha Casa, Minha Vida, em Ituiutaba, para verificar as condições das casas e a situação da obra e dos beneficiários, que

aguardam há 2 anos a entrega das chaves das moradias;

nº 11.360/2018, dos deputados Gil Pereira, Gustavo Valadares, Dalmo Ribeiro Silva e Ione Pinheiro, em que requerem seja

realizada  audiência  pública  com a  Comissão  de  Educação,  Ciência  e  Tecnologia  para  debater  as  dificuldades  enfrentadas  pela

Unimontes e pela Uemg em decorrência da escassez de recursos financeiros e da necessidade urgente de reestruturação do plano de

carreira de seus servidores;

nº 11.361/2018, do deputado Fred Costa, em que requer seja realizada audiência pública para debater as políticas voltadas

para a microcefalia no Estado;

nº 11.362/2018, do deputado Fred Costa, em que requer seja realizada audiência pública para debater a alimentação e os

serviços de lanches e bebidas nas unidades educacionais públicas e privadas do Estado.

Cumprida a finalidade da reunião, a presidência agradece a presença de todos, convoca os membros da comissão para a

próxima reunião ordinária, determina a lavratura da ata e encerra os trabalhos.

Sala das Comissões, 20 de março de 2018.

Paulo Guedes, presidente – Carlos Pimenta – Tadeu Martins Leite.

ATA DA 3ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
NA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 18ª LEGISLATURA, EM 7/3/2018

Às 10h30min, comparecem na Sala das Comissões os deputados Glaycon Franco, Thiago Cota, Dilzon Melo e Sávio Souza

Cruz, membros da supracitada comissão. Havendo número regimental,  o presidente,  deputado Glaycon Franco,  declara aberta  a

reunião e, nos termos do § 1º do art. 132 do Regimento Interno, dispensa a leitura da ata da reunião anterior, a qual é dada por

aprovada e é subscrita pelos membros da comissão presentes. A presidência informa que a reunião se destina a apreciar a matéria

constante na pauta e a receber, discutir e votar proposições da comissão. O presidente acusa o recebimento do Projeto de Lei nº

3.062/2015, no 1º turno, do qual designou como relator o deputado Sávio Souza Cruz (redistribuição). Passa-se à 2ª Fase da 2ª Parte

(Ordem do Dia), que compreende a discussão e a votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário. Submetidos a

votação, cada um por sua vez, são aprovados os Requerimentos nºs 9.235, 9.987 e 9.990/2017. Passa-se à 3ª Fase da 2ª Parte (Ordem

do Dia), que compreende o recebimento, a discussão e a votação de proposições da comissão. É recebido pela presidência, para

posterior apreciação, o Requerimento nº 11.404/2018, do deputado Thiago Cota, em que requer seja realizada audiência pública para

debater o Projeto de Lei nº 3.893/2016, que revoga o parágrafo único do art. 17 da Lei nº 18.031, de 2009, que dispõe sobre a Política

Estadual de Resíduos Sólidos. Cumprida a finalidade da reunião, a presidência agradece a presença de todos, convoca os membros da

comissão para a próxima reunião ordinária, determina a lavratura da ata e encerra os trabalhos.

Sala das Comissões, 14 de março de 2018.

Glaycon Franco, presidente – Marília Campos – Dilzon Melo.
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ATA DA 1ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO NA 4ª SESSÃO
LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 18ª LEGISLATURA, EM 13/3/2018

Às 14h13min, comparece na Sala das Comissões o deputado Roberto Andrade, membro da supracitada comissão. Estão

presentes, também, os deputados Dalmo Ribeiro Silva, Paulo Guedes e Antônio Jorge. Havendo número regimental, o presidente,

deputado Roberto Andrade, declara aberta a reunião e, nos termos do § 1º do art. 132 do Regimento Interno, dispensa a leitura da ata

da reunião anterior, que considera aprovada e a subscreve. A presidência informa que a reunião se destina a receber, discutir e votar

proposições da comissão e, em audiência pública, debater o Projeto de Lei nº 4.773/2017, que dispõe sobre a distribuição da parcela

da receita do produto da arrecadação do ICMS pertencente aos municípios. Passa-se à 1ª Fase da 3ª Parte, que compreende audiência

pública. A presidência convida a tomar assento à mesa as Sras. Ilma Laís Mendes, superintendente de Fomento e Incentivo ao Esporte,

representando o secretário interino da Secretaria de Estado de Esportes, Michele Abreu Arroyo, presidenta do Instituto Estadual do

Patrimônio Histórico e Artístico de Minas Gerais, Cesária Macedo, secretária executiva do Conselho Estadual de Política Cultural, e

Marília Palhares Machado, conselheira do Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU-MG; e os Srs. Ângelo Oswaldo de Araújo

Santos, secretário de Estado de Cultura, Gustavo Pessoa Arrais, secretário-adjunto da Secretaria de Estado de Turismo, Marco André

Oliveira Martins Malaquias, presidente da Federação dos Circuitos Turísticos de Minas Gerais, Zé Maia, ex-deputado Estadual, e

Almir Paraca, ex-deputado estadual. A presidência concede a palavra ao deputado Dalmo Ribeiro Silva, autor do requerimento que

deu origem ao debate, para suas considerações iniciais. Registra-se a presença da deputada Rosângela Reis (substituindo o deputado

Fábio Avelar Oliveira, por indicação da liderança do BMM) e dos deputados Ivair Nogueira, Antônio Jorge (substituindo o deputado

Fabiano Tolentino, por indicação da liderança do BCMG), Carlos Pimenta, Arnaldo Silva, Ricardo Faria, Isauro Calais e Felipe Attiê.

A presidência passa a palavra aos convidados e aos deputados presentes, para que façam suas exposições. Abertos os debates, segue-

se ampla discussão, conforme consta das notas taquigráficas. Cumprida a finalidade da reunião, a presidência agradece a presença de

todos, convoca os membros da comissão para a próxima reunião ordinária, determina a lavratura da ata e encerra os trabalhos.

Sala das Comissões, 20 de março de 2018.

Roberto Andrade, presidente – Fábio Avelar Oliveira – Braulio Braz.

ATA DA 4ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA NA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA
ORDINÁRIA DA 18ª LEGISLATURA, EM 14/3/2018

Às  11h44min,  comparecem  na  Sala  das  Comissões  os  deputados  Sargento  Rodrigues,  João  Leite  e  André  Quintão

(substituindo o deputado Cabo Júlio, por indicação da liderança do BMM), membros da supracitada comissão. Havendo número

regimental, o presidente, deputado Sargento Rodrigues, declara aberta a reunião e, nos termos do § 1º do art. 132 do Regimento

Interno, dispensa a leitura da ata da reunião anterior, a qual é dada por aprovada e é subscrita pelos membros da comissão presentes. A

presidência informa que a reunião se destina a apreciar  a  matéria  constante na pauta e receber,  discutir e votar proposições da

comissão. O deputado André Quintão retira-se da reunião e, por consequência, a reunião é encerrada por falta de quórum, sem a

apreciação da matéria constante na pauta. Cumprida a finalidade da reunião, a presidência agradece a presença de todos, determina a

lavratura da ata e encerra os trabalhos.

Sala das Comissões, 20 de março de 2018.

Sargento Rodrigues, presidente – Cabo Júlio – João Leite.
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ORDENS DO DIA

ORDEM DO DIA DA 16ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 18ª LEGISLATURA,
EM 21/3/2018

1ª Parte

1ª Fase (Expediente)

(das 14 horas às 14h15min)

Leitura e aprovação da ata da reunião anterior. Leitura da correspondência.

2ª Fase (Grande Expediente)

(das 14h15min às 15h15min)

Apresentação de proposições e oradores inscritos.

2ª Parte (Ordem do Dia)

1ª Fase

(das 15h15min às 16h15min)

Comunicações e atos da presidência. Apreciação de pareceres, requerimentos e indicações.

2ª Fase

(das 16h15min em diante)

Discussão,  em  turno  único,  do  Veto  Parcial  à  Proposição  de  Lei  nº  23.871,  que  institui  as  carreiras  de  Técnico  da

Defensoria Pública e Analista da Defensoria Pública e dá outras providências. (Faixa constitucional.) Esgotado o prazo constitucional

sem emissão de parecer.

Discussão, em turno único, do Veto Parcial à Proposição de Lei nº 23.882, que altera as Leis nºs 4.747, de 9 de maio de

1968; 5.960, de 1º de agosto de 1972; 6.763, de 26 de dezembro de 1975; 11.363, de 29 de dezembro de 1993; 14.699, de 6 de agosto

de 2003; 14.937, de 23 de dezembro de 2003; 14.940, de 29 de dezembro de 2003; 14.941, de 29 de dezembro de 2003; 15.424, de 30

de dezembro de 2004; 15.464, de 13 de janeiro de 2005; 19.976, de 27 de dezembro de 2011; 20.922, de 16 de outubro de 2013;

21.735, de 3 de agosto de 2015; 21.972, de 21 de janeiro de 2016; 22.257, de 27 de julho de 2016; 22.437, de 21 de dezembro de

2016, e 22.549, de 30 de junho de 2017, e  dá outras providências.  (Faixa constitucional.)  Esgotado o prazo constitucional sem

emissão de parecer.

Discussão,  em turno  único,  do  Veto  Parcial  à  Proposição  de  Lei  Complementar  nº  153,  que  altera  o  art.  1º  da  Lei

Complementar nº 138, de 28 de abril de 2016, que dispõe sobre a licença para tratamento de saúde dos servidores atingidos pela

decisão  do  Supremo Tribunal  Federal  no  julgamento  da  Ação  Direta  de  Inconstitucionalidade  nº  4.876.  (Faixa  constitucional.)

Esgotado o prazo constitucional sem emissão de parecer.

Discussão, em turno único, do Veto Parcial à Proposição de Lei nº 23.733, que dispõe sobre o desenvolvimento de ações de

acompanhamento psicossocial das famílias das vítimas de calamidades públicas no Estado. (Faixa constitucional.) Esgotado o prazo

constitucional sem emissão de parecer.

Discussão, em turno único, do Veto Total à Proposição de Lei nº 23.752, que altera o art. 5º-A da Lei nº 15.962, de 30 de

dezembro de 2005, que dispõe sobre a concessão de reajuste nos vencimentos básicos das categorias que menciona, estabelece as
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tabelas de vencimento básico dos policiais civis e militares, altera as Leis nºs 11.830, de 6 de julho de 1995, e 14.695, de 30 de julho

de 2003, e dá outras providências. (Faixa constitucional.) Esgotado o prazo constitucional sem emissão de parecer.

Discussão, em turno único, do Veto Total à Proposição de Lei nº 23.761, que modifica a Lei nº 14.486, de 9 de dezembro de

2002,  que  disciplina  o  uso  de  celulares  em salas  de  aula,  teatros,  cinemas  e  igrejas.  (Faixa  constitucional.)  Esgotado  o  prazo

constitucional sem emissão de parecer.

Discussão, em turno único, do Veto Total à Proposição de Lei nº 23.762, que determina a adoção de medidas para assegurar

a autenticidade das informações veiculadas nos sites governamentais e a segurança nas transações realizadas em meio eletrônico entre

os órgãos e entidades da administração pública do Estado e os cidadãos. (Faixa constitucional.) Esgotado o prazo constitucional sem

emissão de parecer.

Discussão, em turno único, do Veto Total à Proposição de Lei nº 23.763, que altera a Lei nº 14.235, de 26 de abril de 2002,

que dispõe sobre o atendimento a clientes em estabelecimento bancário. (Faixa constitucional.) Esgotado o prazo constitucional sem

emissão de parecer.

Discussão, em turno único, do Veto Total à Proposição de Lei nº 23.765, que altera a Lei nº 13.768, de 1º de dezembro de

2000, que dispõe sobre a propaganda e a publicidade promovidas por órgão público ou entidade sob controle direto ou indireto do

Estado. (Faixa constitucional.) Esgotado o prazo constitucional sem emissão de parecer.

Discussão, em turno único, do Veto Parcial à Proposição de Lei nº 23.820, que altera a Lei nº 20.608, de 7 de janeiro de

2013, que institui a Política Estadual de Aquisição de Alimentos da Agricultura Familiar – PAA Familiar. (Faixa constitucional.)

Esgotado o prazo constitucional sem emissão de parecer.

Discussão, em turno único, do Veto Total à Proposição de Lei nº 23.848, que dá denominação ao próprio público que sedia

o Ministério Público do Estado no Município de Ouro Fino. (Faixa constitucional.) Esgotado o prazo constitucional sem emissão de

parecer.

Discussão, em turno único, do Veto Parcial à Proposição de Lei nº 23.856, que dispõe sobre a cessão de direitos creditórios

originados de créditos tributários e não tributários do Estado. (Faixa constitucional.) Esgotado o prazo constitucional sem emissão de

parecer.

Discussão, em turno único, do Veto Total à Proposição de Lei nº 23.861, que dispõe sobre o porte de arma de fogo pelo

agente de segurança socioeducativo de que trata a Lei nº 15.302, de 10 de agosto de 2004. (Faixa constitucional.) Esgotado o prazo

constitucional sem emissão de parecer.

Discussão, em turno único, do Veto Total à Proposição de Lei nº 23.863, que proíbe a utilização, no Estado, de animais para

desenvolvimento,  experimentos  e  testes  de  perfumes  e  produtos  cosméticos  e  de  higiene  pessoal  e  seus  componentes.  (Faixa

constitucional.) Esgotado o prazo constitucional sem emissão de parecer.

Discussão, em turno único, do Veto Parcial à Proposição de Lei nº 23.865, que altera a Lei nº 10.545, de 13 de dezembro de

1991, que dispõe sobre produção, comercialização e uso de agrotóxico e afins. (Faixa constitucional.) Esgotado o prazo constitucional

sem emissão de parecer.

Discussão,  em turno único,  do Veto Total  à  Proposição de Lei  nº  23.867, que dispõe sobre a  inserção de mensagem

educativa em cardápios, lista de preços e material promocional de estabelecimentos que comercializem bebida alcoólica para consumo

imediato. (Faixa constitucional.) Esgotado o prazo constitucional sem emissão de parecer.

Discussão, em turno único, do Veto Parcial à Proposição de Lei nº 23.874, que institui o Sistema Estadual de Cultura, o

Sistema de Financiamento à Cultura e a Política Estadual de Cultura Viva e dá outras providências. (Faixa constitucional.) Esgotado o

prazo constitucional sem emissão de parecer.
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Discussão, em turno único, do Veto Parcial à Proposição de Lei nº 23.880, que dispõe sobre as ações de manutenção de

estradas e rodovias no Estado. (Faixa constitucional.) Esgotado o prazo constitucional sem emissão de parecer.

3ª Fase

Pareceres de redação final.

ORDEM DO DIA DA 6ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE SAÚDE NA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA
DA 18ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 9 HORAS DO DIA 21/3/2018

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário:

No 1º turno: Projetos de Lei nºs 3.171/2015, do deputado Antônio Jorge, e 4.485/2017, do deputado Antônio Jorge.

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 1ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS NA 4ª SESSÃO
LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 18ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 9H30MIN DO DIA 21/3/2018

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

3ª Parte

Audiência pública destinada a debater  os índices  de violência contra a mulher,  como parte da agenda de luta do Dia

Internacional da Mulher, celebrado no mês de março.

Recebimento e votação de requerimentos.

ORDEM DO DIA DA 3ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E
ORÇAMENTÁRIA NA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 18ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 10 HORAS

DO DIA 21/3/2018

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário:

No 1º turno: Projeto de Lei nº 834/2015, do deputado Alencar da Silveira Jr.

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.
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ORDEM DO DIA DA 3ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA NA 4ª SESSÃO
LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 18ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 10H30MIN DO DIA 21/3/2018

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário:

Em turno único: Projeto de Lei nº 1.027/2015, do deputado Fred Costa;

No 1º turno: Projetos de Lei nºs 279/2015, do deputado Paulo Lamac; 487/2015, do deputado Arlen Santiago; 997/2015, do

deputado Fred Costa; 1.060/2015, do deputado Sargento Rodrigues; 1.268/2015, do deputado Fábio Cherem; 2.510/2015, do deputado

Elismar Prado; 3.130/2015, do deputado Ulysses Gomes; 3.161/2015, do deputado Luiz Humberto Carneiro; 3.495 e 3.622/2016, do

deputado Alencar da Silveira Jr.; 3.637/2016, do deputado Dilzon Melo; 4.064 e 4.088/2017, do deputado Fred Costa; 4.486/2017, do

deputado Arlen Santiago; 4.631/2017, do governador do Estado; 4.633/2017, do deputado Antônio Jorge; 4.635/2017, do deputado

Dilzon Melo; 4.685/2017, do deputado Durval Ângelo; 4.714/2017, do deputado Inácio Franco; 4.794/2017, do deputado Geraldo

Pimenta; 4.798/2017, do deputado Tiago Ulisses; 4.806/2017, do deputado Carlos Henrique; 4.881/2017, do deputado Ivair Nogueira;

4.887/2017, do deputado Dalmo Ribeiro Silva; 4.894/2018, do deputado Fred Costa;  4.941/2018, do deputado Leonídio Bouças;

4.958/2018, do deputado Carlos Henrique; e 5.011 e 5.012/2018, do governador do Estado.

Em turno único: Mensagem nº 294/2017, do governador do Estado.

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário:

Em turno único: Projetos de Lei nºs 1.775/2015, do deputado Anselmo José Domingos; 3.609/2016, do deputado Nozinho;

3.689/2016,  do deputado Braulio Braz;  4.060/2017,  do deputado Paulo Guedes;  4.504/2017,  do deputado Dalmo Ribeiro  Silva;

4.561/2017, do deputado Bosco; 4.625/2017, do deputado Antonio Lerin; 4.823/2017, do deputado Paulo Guedes; 4.831/2017, do

deputado Noraldino Júnior; 4.847/2017, do deputado Douglas Melo; 4.855/2017, do deputado Paulo Guedes; 4.862/2017, do deputado

Cássio Soares; 4.864/2017, do deputado Duarte Bechir; 4.865/2017, do deputado André Quintão; 4.867/2017, do deputado Cristiano

Silveira; 4.883/2017, do deputado Ivair Nogueira; e 4.988/2018, do deputado Cristiano Silveira.

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 5ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO
SUSTENTÁVEL NA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 18ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 10H30MIN

DO DIA 21/3/2018

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário:

Requerimentos nºs 9.985 e 9.986/2017, da Comissão de Participação Popular.

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.
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ORDEM DO DIA DA 3ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NA 4ª SESSÃO
LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 18ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 14H30MIN DO DIA 21/3/2018

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário:

No 1º turno: Projetos de Lei nºs 4.996, 5.011 e 5.012/2018, do governador do Estado.

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário:

Em turno único: Projeto de Lei nº 4.818/2017, do Tribunal de Justiça.

Requerimento nº 10.310/2018, do deputado Bosco.

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 2ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DO TRABALHO, DA PREVIDÊNCIA E DA
ASSISTÊNCIA SOCIAL NA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 18ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS

14H30MIN DO DIA 21/3/2018

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário:

Em turno único: Projeto de Lei nº 4.592/2017, do deputado Antonio Lerin.

Requerimentos  nºs  10.241/2018,  do  deputado  Thiago  Cota;  10.284  e  10.285/2018,  do  deputado  Duarte  Bechir;  e

10.344/2018, da Comissão de Segurança Pública.

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 3ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE AGROPECUÁRIA E AGROINDÚSTRIA NA 4ª
SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 18ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 15 HORAS DO DIA 21/3/2018

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário:

No 1º turno: Projeto de Lei nº 1.583/2001, do deputado Alencar da Silveira Jr.

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário:

Em turno único: Projetos de Lei nºs 4.495/2017, do deputado Leonídio Bouças, e 4.795/2017, da deputada Marília Campos.

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.
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ORDEM DO DIA DA 4ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR E DO
CONTRIBUINTE NA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 18ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 15H30MIN

DO DIA 21/3/2018

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 4ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE PREVENÇÃO E COMBATE AO USO DE CRACK E
OUTRAS DROGAS NA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 18ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS

15H30MIN DO DIA 21/3/2018

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 4ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE CULTURA NA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA
ORDINÁRIA DA 18ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 16 HORAS DO DIA 21/3/2018

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

EDITAIS DE CONVOCAÇÃO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência

Nos termos  regimentais,  convoco os  deputados  Arnaldo  Silva,  Leandro  Genaro,  Nozinho e  Tito  Torres,  membros da

supracitada comissão, para a reunião a ser realizada em 21/3/2018, às 14h30min, na Sala das Comissões, com a finalidade de receber,

discutir e votar proposições da comissão e de, em audiência pública, debater as políticas de promoção da participação comunitária e

familiar das pessoas com síndrome de Down, tendo em vista as atividades da Semana Estadual da Síndrome de Down.

Sala das Comissões, 20 de março de 2018.

Duarte Bechir, presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Comissão de Direitos Humanos

Nos termos regimentais, convoco a deputada Celise Laviola e os deputados Durval Ângelo e Noraldino Júnior, membros da

supracitada comissão, para a reunião a ser realizada em 21/3/2018, às 16h15min, na Sala das Comissões, com a finalidade de receber,

discutir e votar proposições da comissão.
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Sala das Comissões, 20 de março de 2018.

Cristiano Silveira, presidente.

TRAMITAÇÃO DE PROPOSIÇÕES

PARECER PARA 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 1.030/2015

Comissão de Desenvolvimento Econômico

Relatório

De autoria do deputado Sargento Rodrigues, o projeto em análise institui a Política de Inclusão Produtiva de Minas Gerais e

dá outras providências.

A proposição foi distribuída às Comissões de Constituição e Justiça, de Desenvolvimento Econômico e de Fiscalização

Financeira e Orçamentária, para delas receber parecer.

Em  sua  análise  preliminar,  a  Comissão  de  Constituição  e  Justiça  concluiu  pala  constitucionalidade,  legalidade  e

juridicidade da matéria, com a Emenda no 1, que apresentou.

A matéria vem agora a esta comissão para receber parecer quanto ao mérito, nos termos do art. 188, combinado com o art.

102, XIII, do Regimento Interno.

Fundamentação

O projeto em análise pretende instituir no Estado a Política de Inclusão Produtiva, que tem visa o desenvolvimento de ações

articuladas e integradas que possam contemplar o fomento às atividades individuais, coletivas e familiares dos setores populares,

compreendendo ações de assistência técnica, qualificação profissional, intermediação de mão de obra, incentivo ao crédito produtivo e

apoio à comercialização e à melhoria da infraestrutura.

A Comissão de Constituição e Justiça, na sua análise, observou em seu parecer que inexistem óbices para a tramitação da

matéria, no que concerne aos aspectos constitucionais, pelo fato de o projeto definir regras gerais, diretrizes e objetivos que nortearão

a formulação de uma política estadual para a inclusão produtiva. Porém, suprimiu do projeto, por meio da Emenda nº 1, os arts. 4o ao

14, que avançam a ponto de minudenciar a ação executiva, o que contraria o princípio constitucional da separação e independência

dos Poderes.

Acrescentou ainda que as proposições com objetivo de fixar diretrizes para a formulação de políticas públicas estaduais não

podem detalhar ou dispor sobre programas decorrentes  dessa política.  Assim, as  ações que serão implementadas dentro de uma

determinada política pública devem ser desenvolvidas pelo Executivo e submetem-se a critérios de conveniência e oportunidade

definidos por aquele poder.

A comissão jurídica também verificou impropriedades, como a transferência para terceiros da responsabilidade da gestão de

política pública, que é função tipicamente estatal, e por isso não é adequado transferi-la a pessoa alheia à administração pública, tal

como prevê o art. 4º da proposição.

Outro ponto considerado pela comissão antecedente foi a criação de uma estrutura para a descentralização da execução da

política, que além de invadir a competência do Poder Executivo, implica custos para o Estado. Nesse aspecto, falta um relatório que

contenha  a  estimativa  de  impacto  financeiro-orçamentário  tanto  no  exercício  em que  deverá  entrar  em vigor  quanto  nos  dois

exercícios subsequentes, o que contraria a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101, de 4/5/2000), o que inviabiliza a

execução das despesas criadas pelo projeto.
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A proposição foi baixada em diligência à Secretaria de Estado de Trabalho e Desenvolvimento Social – Sedese –, por

requerimento desta Comissão  de Desenvolvimento Econômico,  para que  o órgão  se manifestasse  sobre  a  medida proposta.  Em

resposta,  a  Nota  Técnica  nº  005/2016,  aponta  a  concordância  com a  supressão  dos  arts.  4º  a  14  do  projeto,  desde  que  sejam

estabelecidas as competências e a forma de funcionamento da política executada pela administração pública. Destacou ainda que “a

normatização expressa desta possibilidade pelo Estado não encontra óbice no ordenamento pátrio, uma vez que não culminará em

conflito com qualquer outra norma vigente ou tampouco com entendimentos exarados pelos órgãos de controle.”

Quanto ao mérito do projeto, que compete a esta comissão examinar, verificamos que a iniciativa do autor tem objetivos de

geração  de  emprego  e  renda,  incentivando  produtores  e  microprodutores  ao  crescimento  dos  seus  negócios,  possibilitando  sua

inserção de seus produtos nos maiores mercados de consumo.

Assim, para atender a sugestão apresentada pela Sedese,  apresentamos no final  deste parecer o Substitutivo nº 1, que

acrescenta ao projeto os princípios, os objetivos e os instrumentos da política de inclusão produtiva.

Conclusão

Diante  do  exposto,  opinamos  pela  aprovação  do  Projeto  de  Lei  nº  1.030/2015,  na  forma  do  Substitutivo  nº  1,  que

apresentamos.

Com a aprovação do Substitutivo nº 1 fica prejudicada a Emenda nº 1, da Comissão de Constituição e Justiça.

Sala das Comissões, 20 de março de 2018.

Roberto Andrade, presidente relator – Fábio Avelar Oliveira – Bráulio Braz.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Institui a política estadual de inclusão produtiva.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica instituída a política estadual de inclusão produtiva, que tem como finalidade ampliar a inclusão produtiva no

âmbito do Estado,  por meio do assessoramento, do apoio à infraestrutura e  da sustentabilidade das  atividades e  da qualificação

profissional dos empreendimentos individuais, familiares e coletivos.

Art. 2º – A política de que trata esta lei será desenvolvida com base nos princípios da livre iniciativa, da descentralização,

da regionalização, da inclusão produtiva, do desenvolvimento socioeconômico justo e sustentável e do meio ambiente equilibrado.

Art. 3º – A política estadual de inclusão produtiva tem os seguintes objetivos:

I  –  fomentar  as  atividades  individuais,  coletivas  e  familiares  dos  setores  populares,  por  meio  de  ações  articuladas  e

integradas de assistência técnica, qualificação profissional, intermediação de mão de obra, incentivo ao crédito produtivo e apoio à

comercialização e à melhoria da infraestrutura;

II – democratizar e propiciar o acesso ao empreendedorismo individual, familiar e coletivo no Estado, contribuindo para a

elevação do bem-estar da população;

III – contribuir para a redução das disparidades sociais e econômicas regionais e promover uma melhor distribuição de

renda e a inclusão social por meio do crescimento da oferta de trabalho;

Art. 4º – Na implementação da política instituída por esta lei, serão adotadas as seguintes medidas:

I – estudo das realidades social e produtiva das áreas onde projetos serão desenvolvidos, com o intuito de identificar as

potencialidades e os setores envolvidos no processo;
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III – desenvolvimento de metodologia baseada na economia dos setores populares, a ser direcionada, principalmente, aos

beneficiários inscritos no Cadastro Único para Programas Sociais – CadÚnico;

IV – criação de documentos de orientação a serem fornecidos aos empreendedores e utilizados nos trabalhos de campo,

bem como a utilização de banco de dados socioeconômicos dos empreendimentos apoiados e seus planos de sustentabilidade;

V – capacitação e consultoria técnica especializada aos empreendimentos coletivos que atuam nas cadeias produtivas de

alimentação, artesanato, confecção, reciclagem e do setor de serviços autônomos, considerando:

a) a realização de estudos de viabilidade econômica e a disponibilização de informações aos empreendedores;

b) a organização de redes para compra e venda em conjunto;

c) a busca de mercado institucional para a compra dos produtos dos empreendimentos;

d) a assessoria em questões jurídicas, de contabilidade, de design, entre outras;

VI – promoção de encontros regionais anuais com a participação dos representantes dos municípios envolvidos com o

objetivo de apresentar os resultados alcançados e realizar as adaptações necessárias nas ações desenvolvidas;

VII – suporte a programas estratégicos de captação de recursos e de apoio ao fomento do comércio, à prestação de serviços

da região e à realização de feiras e exposições de negócios, de viagens de incentivo, congressos e eventos nacionais e internacionais;

VIII – promoção da descentralização e da regionalização das atividades, de maneira a estimular os municípios a planejar,

ordenar e monitorar, individualmente ou em parceria com outros, atividades de forma sustentável e segura, com o envolvimento e a

efetiva participação das comunidades beneficiadas pela atividade econômica;

IX – estímulo à implantação de empreendimentos destinados a atividades culturais, de animação, entretenimento, esporte e

lazer e de outros atrativos que incentivem a comercialização dos produtos e a prestação dos serviços;

X – captação de investimentos públicos e privados estimulando o aumento e a diversificação de linhas de financiamento

para os empreendimentos e para o desenvolvimento das pequenas e microempresas do setor;

XI – formação, aperfeiçoamento, qualificação e capacitação de recursos humanos para os segmentos econômicos, bem

como implementação de políticas que viabilizem a colocação desses profissionais no mercado de trabalho;

XII – produção, sistematização, padronização e intercâmbio de dados estatísticos e informações relativas às atividades e aos

empreendimentos no Estado, em parceria com as universidades e os institutos de pesquisa públicos e privados, por meio de pesquisas,

estudos e do monitoramento dos dados obtidos;

Art. 5º – Na formulação e na implementação da política instituída por esta lei, será garantida a participação da sociedade

civil naquilo que for cabível.

Parágrafo único – O Poder Executivo, em conformidade com o disposto nesta lei, poderá apoiar e incentivar a elaboração

de leis municipais que instituam as políticas municipais de empreendedorismo individual, familiar e coletivo.

Art. 6º – Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 1.140/2015

Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência

Relatório

De autoria do deputado Gustavo Valadares, o projeto em análise institui a obrigatoriedade de contratação de pessoas com

síndrome de Down pelas empresas prestadoras de serviços aos órgãos e entidades do Estado.
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O projeto em comento foi distribuído às Comissões de Constituição e Justiça e de Defesa dos Direitos da Pessoa com

Deficiência.  Examinado  preliminarmente  pela  Comissão  de  Constituição  de  Justiça,  esta  concluiu  pela  juridicidade,

constitucionalidade e legalidade da matéria na forma do Substitutivo nº 1, que apresentou.

Compete agora a esta comissão emitir o seu parecer, em cumprimento do disposto no art. 188, combinado com o art. 102,

XX, do Regimento Interno.

Fundamentação

O projeto em exame tem por objetivo exigir que as empresas prestadoras de serviços aos órgãos e entidades do Estado

preencham 1% do total de seus cargos com pessoas com síndrome de Down. Define ainda que esse quantitativo pode ser descontado

do percentual exigido pela Lei Federal nº 8.213, de 1991, que dispõe sobre os planos de benefícios da Previdência Social, cujo art. 93

determina que as empresas com mais de 100 funcionários devem preencher de 2 a 5% dos seus cargos com beneficiários reabilitados

ou pessoas com deficiência.

Quando se tratar de empresa com 50 a 100 funcionários, o projeto em análise estabelece que ao menos uma vaga deve ser

ocupada por pessoa com deficiência.  Em caso de descumprimento da lei, a empresa terá o seu contrato de prestação de serviço

suspenso e ficará impossibilitada de participar de licitações ou contratações com o Estado, até se adequar às suas exigências.

O objetivo do projeto é meritório, pois a participação plena e efetiva das pessoas com deficiência na sociedade envolve a

sua inclusão no mercado de trabalho,  promovendo sua autonomia e dignidade.  Historicamente,  porém, essas pessoas enfrentam

grandes  dificuldades  para  a  sua  inclusão  profissional,  advindas  principalmente  de  preconceitos  quanto  às  suas  capacidades  e

potenciais,  aliados às  barreiras  físicas  e  tecnológicas  existentes  no ambiente.  Outro  fator  limitador,  ainda  comum,  é  a  falta  de

oportunidades de formação educacional e profissional, que prejudica a sua colocação em um mercado cada vez mais competitivo.

A legislação brasileira busca assegurar o direito ao trabalho da pessoa com deficiência em igualdade de oportunidades com

as demais pessoas, de forma a combater esse processo de exclusão a que estão sujeitas. A Constituição Federal  proíbe qualquer

discriminação salarial e nos critérios de admissão do trabalhador com deficiência (art. 7º, XXXI), além de determinar que a lei deve

reservar percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas com deficiência (art. 37, VIII).

Cabe destacar também a Lei Federal nº 8.213, de 1991, já mencionada, que institui um sistema de cotas para a contratação

de pessoas com deficiência no setor privado. A lei indica um aumento gradativo no percentual de trabalhadores com deficiência a

serem contratados conforme o número total de empregados na empresa. Tal exigência representou um grande avanço para a garantia

do direito ao trabalho desse segmento, mas ainda requer fiscalização constante do poder público para o seu devido cumprimento.

A Lei Brasileira de Inclusão, instituída pela Lei nº 13.146, de 2015, também apresenta importantes disposições sobre o

direito ao trabalho da pessoa com deficiência. Uma delas é a vedação da restrição ao trabalho da pessoa com deficiência e qualquer

discriminação em razão de sua condição, em consonância com o que diz a Constituição Federal. Além disso, a norma determina que é

finalidade primordial das políticas de trabalho e emprego promover e garantir condições de acesso e de permanência das pessoas com

deficiência no campo de trabalho.

No âmbito do Estado, a Constituição Estadual determina que a lei deve reservar um percentual para provimento dos cargos

e empregos públicos por servidores com deficiência, assim como faz a Constituição Federal. A Lei nº 11.867, de 1995, definiu que

esse percentual deve equivaler a 10% dos cargos ou empregos públicos da administração pública direta e indireta do Estado.

A legislação não faz distinção no tratamento dado às pessoas com diferentes tipos de deficiências. Na prática, porém, o que

se verifica é que as empresas procuram admitir candidatos com deficiências que consideram mais leves. Segundo dados da Cartilha do

Censo 2010 – Pessoas com Deficiência –, publicada pela Secretaria Nacional de Promoção dos Direitos da Pessoa com Deficiência, a

deficiência mental ou intelectual é a que exerce maior impacto negativo no nível de ocupação.
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Entre as pessoas com deficiência intelectual, a causa genética mais frequente é a síndrome de Down. Por apresentarem

características físicas associadas à sua condição (assim como pode ocorrer com outras alterações genéticas), as pessoas com síndrome

de Down podem sofrer com a discriminação no ambiente profissional devido à falta de conhecimento e preparo dos empregadores.

Em nosso entendimento, as políticas públicas de trabalho e emprego voltadas às pessoas com deficiência devem considerar

como o mercado profissional seleciona, recebe e trata os trabalhadores com diferentes tipos e níveis de deficiência. No entanto, a

definição de um percentual para um grupo específico, como propõe o projeto em pauta, encontra restrições.

Em  primeiro  lugar,  apesar  da  grande  dificuldade  de  colocação  profissional  das  pessoas  com  deficiência  intelectual,

lembramos que pessoas com outros tipos de deficiência também podem encontrar barreiras semelhantes, de acordo com a gravidade

da sua condição. Assim, candidatos com severas limitações de movimento, visão ou audição também enfrentam grande resistência por

parte dos empregadores, que tentam preencher as cotas com trabalhadores cujas deficiências não demandem tantas adaptações nos

espaços, nos equipamentos e nas relações de trabalho.

Em segundo lugar, a definição de um percentual para um grupo determinado dentro do valor já fixado pela legislação

federal pode enfrentar problemas em sua aplicação e gerar distorções. A proposta em exame define que as empresas devem preencher

1% dos seus cargos com pessoas com síndrome de Down,  ao passo que o número de pessoas com essa condição corresponde

atualmente a cerca de 0,15% da população brasileira. Não é possível, portanto, distribuir uniformemente as cotas de contratação para

cada  grupo,  especialmente  em empresas  menores,  sem provocar  desigualdade  de  tratamento  em relação  às  outras  deficiências.

Ademais, a prevalência de certas condições pode mudar ao longo do tempo, tornando desatualizados os percentuais fixados pela lei

para cada subgrupo.

A Comissão de Constituição e Justiça  apresentou  o Substitutivo nº  1,  que  sana os  problemas  jurídico-constitucionais

identificados e insere a proposta como um dos objetivos da política estadual de apoio e assistência à pessoa com deficiência, instituída

pela Lei nº 8.193, de 1982. Estamos de acordo com a alteração efetuada, pois confere igualdade de oportunidades às pessoas com

maior dificuldade de inclusão no mercado de trabalho.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 1.140/2015, no 1º turno, na forma do Substitutivo nº 1,

apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça.

Sala das Comissões, 20 de março de 2018.

Duarte Bechir, presidente – Arnaldo Silva, relator – Nozinho.

MANIFESTAÇÃO

MANIFESTAÇÃO

A Assembleia Legislativa aprovou, nos termos do art. 103, III, “b” a “d”, do Regimento Interno, a seguinte manifestação:

de congratulações com o Sr.  Antônio Andrade, vice-governador do Estado, pelos 52 anos de fundação do Movimento

Democrático Brasileiro – MDB (Requerimento nº 10.389/2018, da Comissão de Administração Pública).
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MATÉRIA ADMINISTRATIVA

ATOS DA MESA DA ASSEMBLEIA

Na data de 19/3/2018, o presidente, nos termos do art. 79, inciso VI, da Resolução nº 5.176, de 6/11/1997, e nos termos da

Lei nº 21.732, de 28/7/2015, da Resolução nº 5.497, de 13/7/2015, c/c a Deliberação da Mesa nº 2.625, de 8/9/2015, assinou os

seguintes atos, relativos ao cargo em comissão de recrutamento amplo de assessor parlamentar, do quadro de pessoal desta Secretaria:

tornando sem efeito o ato, publicado na edição de 10/3/2018, que nomeou Euder de Lima Rosemberg Mendes, padrão VL-

17, 6 horas, com exercício no Gabinete do Deputado Gustavo Corrêa;

exonerando Ana Verônica dos Santos, padrão VL-15, 8 horas, com exercício no Gabinete do Deputado Inácio Franco;

nomeando Marcos Aurélio Costa Lagares, padrão VL-15, 8 horas, com exercício no Gabinete do Deputado Inácio Franco.

TERMO DE CONTRATO Nº 6/2018

Credenciante:  Assembleia  Legislativa  do  Estado  de  Minas  Gerais.  Credenciado:  Tangram  Odontologia  Ltda.  Objeto:

prestação de serviços odontológicos aos deputados e ex-deputados contribuintes do Iplemg, a servidores da credenciante, ativos e

inativos, e a respectivos dependentes. Vigência: 60 meses, a partir da assinatura. Licitação: inexigível (art. 25, caput, Lei Federal nº

8.666, de 1993). Dotação orçamentária: 1011-01-122.701-2.009-3.3.90-10.1.
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